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MÓDULO DO CURSO

PLANEJAMENTO BASEADO EM RISCOS

Planejar é escolher, com método, onde o controle pode proteger mais valor 

público.

1
Entender o contexto

2
Avaliar os riscos

3
Priorizar a atuação

Referência: CGU, Orientação Prática — Plano de Auditoria Baseado em Riscos (2020). 03



POR QUE PLANEJAR O CONTROLE INTERNO

Planejamento transforma capacidade limitada em atuação 

relevante

Referências: Manual de Gestão de Riscos (2020). 04

01

FOCO

Direcionar esforço aos 

objetivos e processos mais 

expostos.

02

CAPACIDADE

Compatibilizar prioridades com 

pessoas, horas e 

competências.

03

RESULTADO

Prevenir riscos, corrigir 

desvios e apoiar decisões 

tempestivas.

Pergunta-chave: se não podemos controlar tudo, onde nossa atuação fará mais diferença?



DO PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL AO PLANEJAMENTO DO CONTROLE

O plano de controle começa nos objetivos que o município 

prometeu entregar

Referências: Constituição Federal, arts. 70 e 74; Lei nº 4.320/1964; LC nº 101/2000. 05

1

PPA

diretrizes e 

objetivos

2

LDO

prioridades e metas

3

LOA

recursos e entregas

4

PROCESSOS

como executar

5

RISCOS

o que ameaça

6

CONTROLE

onde atuar

ALINHAMENTO Cada atividade deve explicitar qual objetivo, meta, entrega ou obrigação 

pública pretende proteger.



IDENTIFICAÇÃO DE OBJETIVOS, RISCOS E CONTROLES

Risco só faz sentido quando está ligado a um objetivo claro

Referências: TCU, Manual de Gestão de Riscos (2020); CGU, Orientação Prática PABR (2020). 07

OBJETIVO

O que deve ser alcançado?

Garantir alimentação escolar regular e adequada.

RISCO

O que pode impedir?

Atraso na entrega ou alimento fora do padrão.

CONTROLE

O que reduz a exposição?

Fiscalização do contrato, aceite e registro de ocorrências.

Boa formulação do risco Devido a [causa], pode ocorrer [evento], resultando em [consequência].



CRITÉRIOS DE IMPACTO E PROBABILIDADE

Referências: TCU, Referencial Básico de Gestão de Riscos (2018); MP, Matriz de Riscos v1.1 (2017). 08

PROBABILIDADE

chance ou frequência 

esperada

IMPACTO

efeito sobre objetivos, 

recursos, conformidade e 

cidadãos

Nível do risco = P × I



RESPOSTA AOS RISCOS

08



SELEÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE

15

Pergunta Evidência necessária Procedimentos possíveis

O controle 

existe?

desenho e 

responsabilidade

análise documental • entrevista

O controle 

opera?

registro de execução inspeção • observação • teste

O resultado é 

confiável?

dados íntegros e 

conciliados

reexecução • análise de dados

O desvio é 

relevante?

extensão, causa e 

efeito

amostragem • confirmação • 

cálculo



RISCOS MUNICIPAIS: NÍVEL, TRATAMENTO E JUSTIFICATIVA

16

Risco Nível Tratamento proposto Justificativa

Licitação mal planejada ou com 

sobrepreço
ALTO

Mitigar — ETP/TR, pesquisa de preços e 

fiscalização

Impacto financeiro e legal; controles preventivos reduzem falhas e 

direcionamento.

Frustração de receita e pressão de 

despesa
ALTO

Mitigar — monitorar metas, cenários e gatilhos de 

contenção

Protege o equilíbrio fiscal e a continuidade; a LRF exige prevenir e corrigir 

desvios.

Vazamento de dados ou ransomware CRÍTICO
Mitigar — MFA, backup testado e resposta a 

incidentes

Pode interromper serviços e expor dados pessoais; exige prevenção, 

recuperação e comunicação.

Fraude, favorecimento ou conflito de 

interesses
ALTO

Mitigar — segregação, declarações, canal e 

auditoria

Reduz desvios, nulidades e perda de confiança; reforça integridade e 

rastreabilidade.

Interrupção de serviço essencial por 

desastre
ALTO

Mitigar — plano de contingência, responsáveis e 

simulados

A resposta deve ser preparada antes do evento para reduzir danos e o 

tempo de parada.

Exemplo ilustrativo: o nível deve ser recalibrado pela probabilidade, impacto e apetite a risco de cada município.

Fontes: TCU, Gestão de Riscos (2018) e Licitações e Contratos (2023); LC 101/2000; ANPD (2022); Lei 12.608/2012.



PLANO DE AÇÃO

PLANO DE AÇÃO E MONITORAMENTO

A prioridade só gera valor quando vira trabalho executável, acompanhado e 

comunicado.

1
Desenhar o plano

2
Executar e registrar

3
Monitorar resultados

Referência: CGU, Orientação Prática — Plano de Auditoria Baseado em Riscos (2020). 12



PLANO DE AÇÃO
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CRONOGRAMA, RESPONSÁVEIS E RECURSOS

O plano anual deve caber nas horas disponíveis — inclusive 

imprevistos

Referências: IN SFC/CGU nº 5/2021; CGU, Perguntas frequentes sobre PAINT. 16

TRABALHO / RESPONSÁVEL 1º TRI 2º TRI 3º TRI 4º TRI

Contratações • Ana

Folha de pagamento • Bruno

Transporte escolar • Carla

Monitoramento • equipe

RESERVA DE CAPACIDADE Separe horas para demandas extraordinárias, capacitação, gestão da 

qualidade e monitoramento.



MONITORAMENTO DAS PROVIDÊNCIAS

Monitorar é confirmar se o risco diminuiu — não apenas 

cobrar respostas

Referências: CGU, PAINT e RAINT; CGM Niterói, Manual de Monitoramento (2024). 19

1

ABERTA

responsável e prazo 

definidos

2

EM EXECUÇÃO

ação e evidências em 

curso

3

IMPLEMENTADA

evidência validada

4

RISCO ACEITO

decisão formal da gestão

CICLO DE MONITORAMENTO

Atualizar status → Examinar evidência → Reavaliar risco → Comunicar pendências



SÍNTESE E COMPROMISSOS

Planejar é fazer escolhas explícitas — e acompanhá-las 

até gerar resultado

1 Mapear objetivos e universo 2 Definir critérios de risco

3 Priorizar com a gestão 4 Publicar plano executável

5 Monitorar providências 6 Comunicar decisões e resultados
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